
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

RESOLUÇÃO Nº 10/2018 

 

Aprova o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
nível de Especialização, denominado Curso de 

Especialização em Geografia Agrária, sob a 
responsabilidade da Unidade Acadêmica de 

Geografia, do Centro de Formação de Professores, 
da UFCG. 

O Presidente da Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da 

Universidade Federal de Campina Grande, no uso de suas atribuições estatutárias e 

regimentais; 

 

Considerando a Resolução nº 01/2007, da Câmara de Educação Superior, do Conselho 

Nacional de Educação – CNE, que normatiza o funcionamento dos cursos de Pós-Graduação 

Lato Sensu, em nível de especialização; 

 

Considerando a Resolução nº 03/2006, desta Câmara, que regulamenta os Cursos e Programas 

de Pós-Graduação Lato Sensu da UFCG; 

 

Considerando a Resolução CSPG nº 16/2006, que altera os artigos 3º, 5º, 12 e 27 do Anexo à 

Resolução CSPG nº 03/2006, e 

 

Considerando as peças constantes no Processo nº 23096.032902/18-98, e 
 

Considerando o parecer favorável emitido pelo relator desta Câmara, Conselheiro Gelmires de 

Araújo Neves, 

 

R E S O L V E, ad referendum: 

 

Art. 1º Aprovar o Curso de Pós-Graduação   em nível de Especialização, denominado 

Curso de Especialização em Geografia Agrária, a ser ofertado pela Unidade Acadêmica de 

Geografia, do Centro de Formação dos Professores – Campus de Cajazeiras, da Universidade 

Federal de Campina Grande. 

 

Art. 2º O Regulamento e a Estrutura Curricular do Curso passam a fazer parte da 

presente Resolução na forma dos Anexos I e II. 

 

Art. 3º O Curso está estruturado de acordo com o que determina a Resolução nº 

03/2006, desta Câmara, que regulamenta os Cursos e Programas de Pós-Graduação Lato 



Sensu da UFCG, é de natureza departamental, modalidade regular, tempo parcial e utilizará 

metodologia de ensino presencial. 

 

Art. 4º A carga horária total do curso é de 450 horas de aula distribuídas em 14 

disciplinas, além do Trabalho de Conclusão de Curso, definido como Monografia. 

 

Art. 5º O Curso está previsto para se realizar, de forma ininterrupta, nas instalações da 

Unidade Acadêmica de Geografia – UNAGEO/UFCG, Campus de Cajazeiras – PB, em até 18 

(dezoito) meses. 

  

§ 1º O período de realização do Curso será definido, mediante portaria expedida pela 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação, a partir de entendimentos com a Coordenação do Curso. 

 

§ 2º No período de que trata o parágrafo anterior, está incluído o prazo para a 

realização e a defesa das Monografias. 

 

Art. 6º O Curso oferecerá um total de 25 vagas gratuitas. 

 

Art. 7º O Curso de Especialização em Geografia Agrária não contará com 

financiamento da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento da Secretaria de Recursos Humanos 

da UFCG, conforme arbitra os termos da Lei Federal Nº 11314, de 03/07/2006, e o Decreto 

Presidencial Nº 6114/2007, de 15/05/2007. 

 

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da Universidade Federal de 

Campina Grande, em Campina Grande, 18 de dezembro de 2018. 

 

 

 

BENEMAR ALENCAR DE SOUZA 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

(ANEXO I DA RESOLUÇÃO Nº 10/2018) 

 

 

REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GEOGRAFIA AGRÁRIA 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de especialização em 

Geografia Agrária está estruturado segundo as normas constantes da Resolução nº 01/07 do 

CNES e 03/2006 e 16/2006 da Câmara Superior de Pós-Graduação da Universidade Federal 

de Campina Grande.  

 

Art. 2º O Curso será promovido pela Unidade Acadêmica de Geografia – UNAGEO 

do Centro de Formação de Professores – CFP da UFCG, tendo os objetivos de: 

 

I – estimular competência crítica na reflexão teórico-metodológica e prática nos 

estudos pertinentes à geografia agrária; 

 

II – contribuir para a formação crítica dos discentes em estudos sobre temáticas 

agrárias nas escalas geográficas nacional, regional e local; 

 

III – promover debates concernentes ao campo de estudo da Geografia Agrária; 

 

IV – oferecer, aos professores graduados em Geografia e em áreas afins e a técnicos 

graduados no ensino superior interessados, estudos sobre temáticas de domínio em Geografia 

Agrária, para o aperfeiçoamento de sua formação e para atuarem de modo mais eficiente em 

atividades que envolvem ensino, pesquisa e extensão; 

 

V – estimular a reflexão crítica sobre temáticas que envolvem a Geografia Agrária; 

 

VI – desenvolver a competência criativa e inovadora, na busca de novos 

conhecimentos, que possam contribuir para as dinâmicas da realidade sócio-espacial; 

 

VII – possibilitar a atuação dos especialistas na sociedade de modo consciente de suas 

responsabilidades sociais e éticas na promoção da cidadania e do bem comum; 

 

VIII – conferir, mediante as exigências acadêmicas do Programa de Pós-Graduação da 

UFCG, o grau de especialista em Geografia Agrária. 

 

 

 



DO CORPO DOCENTE 

 

Art. 3º O corpo docente será formado por sete (07) professores da 

UNAGEO/CFP/UFCG, dois (02) professores da UACS/CFP/UFCG, uma (01) professora do 

Departamento de Geografia da Universidade Federal do Ceará – UFC, três (03) professores da 

Universidade Federal da Paraíba e um (01) professor do Instituto Federal da Paraíba – IFPB, 

Campus de Sousa, totalizando quatorze (14) docentes.  

 

Parágrafo único. Os docentes convidados têm contribuições acadêmicas e/ou práticas 

nas respectivas áreas.  

 

Art. 4º Os módulos poderão ser lecionados por mais de um professor, caso necessário.  

 

DO MATERIAL DIDÁTICO E BIBLIOGRÁFICO 

 

Art. 5º O material didático e bibliográfico deve ser disponibilizado pelos professores 

de cada módulo, podendo o aluno fazer uso do acervo da Biblioteca Setorial do CFP, para 

realização de seus estudos.   

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 6º O Curso de Especialização em Geografia Agrária terá os seguintes setores: 

 

I – Coordenação; 

 

II – Colegiado; 

 

III – Secretaria.  

 

Seção I 

Da Coordenação do Curso 

 

Art. 7º A Coordenação é o órgão executivo do Colegiado do Curso e será exercida 

pelo Coordenador de Pós-Graduação da UNAGEO ou por professor designado em assembleia 

do Colegiado do Curso de Geografia da UNAGEO para tal atividade, desde que este participe 

efetivamente do corpo docente do Curso.  

 

Art. 8º Caberá ao Coordenador promover as medidas necessárias à constituição do 

Colegiado.  

 

Art. 9º Além das atribuições constantes do Regimento Geral da UFCG, compete ao 

Coordenador do Curso: 

 

I – acompanhar o processo de seleção dos candidatos e exercer a coordenação da 

matrícula no âmbito do Curso; 

 

II – convocar as reuniões de Colegiado e exercer sua presidência, cabendo-lhe o 

direito de voto, inclusive o de qualidade;  

 



III – representar o Colegiado do Curso perante os órgãos da Universidade;  

 

IV – executar e fazer cumprir as deliberações do Colegiado do Curso;  

 

V – promover, em comum acordo com a Diretoria do CFP/UFCG e com a 

Administração Superior, convênios e entendimentos com instituições nacionais e estrangeiras, 

visando à obtenção de recursos para dinamizar as atividades do Curso;  

 

VI – solicitar, à Direção do CFP/UFCG, a aquisição do material necessário à 

realização das atividades do Curso;  

 

VII – acompanhar e avaliar a execução curricular e submeter os processos de 

adaptação curricular ao Colegiado do Curso;  

 

VIII – elaborar, após a conclusão do Curso, no prazo máximo de 30 dias, o relatório 

das atividades realizadas e encaminhá-lo ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE 

do CFP/UFCG e, após homologado, à Pró-Reitoria de Pós-Graduação – PRPG, órgão ao qual 

compete a expedição de certificados.  

 

Parágrafo único. O Coordenador será substituído por outro membro da Gestão 

Colegiada, quando se fizer necessário.  

 

Seção II 

Do Colegiado do Curso 

 

Art. 10. O Colegiado é o órgão deliberativo do Curso, sendo constituído: 

 

I – do Coordenador, como Presidente;  

 

II – de um professor de cada Unidade Acadêmica participante do Curso;  

 

III – de um representante do corpo discente, escolhido por seus pares.  

 

Art. 11. O Colegiado do Curso reunir-se-á com a presença da maioria dos seus 

membros com periodicidade a ser definida por estes.  

 

Parágrafo único. As deliberações do Colegiado do Curso serão tomadas por maioria 

dos votos dos membros presentes.  

 

Art. 12. Além das constantes do Regimento Geral da UFCG, são atribuições do 

Colegiado do Curso: 

 

I – aprovar, com base na legislação pertinente, as indicações de professores, feitas pelo 

Coordenador do Curso, para, em comissão ou isoladamente, realizar atividades referentes à 

seleção de candidatos e à orientação acadêmica;  

 

II – homologar as decisões da Comissão de Seleção e de outras comissões constituídas 

pelo Colegiado;  

 



III – propor modificações ao Regulamento do Curso, obedecidas as normas vigentes 

da UFCG, quanto à tramitação da proposta;  

 

IV – decidir sobre desligamento de alunos do Curso;  

 

V – aprovar a prestação de conta e o relatório final do Curso, apresentados pela 

Coordenação.  

 

Seção III 

Da Secretaria do Curso 

 

Art. 13. São atribuições da Secretaria: 

 

I – dar apoio administrativo ao funcionamento do Curso, incumbindo-se das funções 

burocráticas e de controle acadêmico do Curso;  

 

II – instruir os requerimentos dos candidatos à inscrição e à matrícula; 

  

III – manter em arquivo os documentos de inscrição dos candidatos e de matrícula dos 

alunos;  

 

IV – manter em arquivo os diários de classe, os Trabalhos Finais e toda a 

documentação de interesse do Curso;  

 

V – manter atualizado o cadastro do corpo docente e discente;  

 

VI – secretariar as reuniões do Colegiado e as sessões de defesa dos Trabalhos Finais;  

 

VII – assumir outras incumbências necessárias ao bom funcionamento da 

administração do curso, definidas pelo Coordenador.  

 

CAPÍTULO III 

DA ADMISSÃO 

 

Seção I 

Da Inscrição 

 

Art. 14. Para a inscrição no processo seletivo dos candidatos à seleção ao Curso de 

Especialização em Geografia Agrária, serão exigidos os seguintes documentos: 

 

I – Cópia autenticada do Diploma de Curso (Licenciatura Plena e/ou Bacharelado) de 

Graduação em Geografia ou em áreas afins, legalmente reconhecidos pelo MEC ou 

Declaração de concluinte de curso superior;  

 

II – Curriculum Vitae ou Lattes; 

 

III – Histórico Escolar Acadêmico; 

 

IV – formulário de inscrição preenchido;  

 



V – uma foto 3 x 4;  

 

VI – cópia da carteira de identidade e do CPF; 

 

VII – Título de Eleitor, com a última comprovação eleitoral. 

 

Seção II 

Da Seleção 

 

Art. 15. A seleção dos candidatos será realizada por uma comissão de 03 (três) 

professores do Colegiado, designados pelo Coordenador do Curso.  

 

Parágrafo único. A Comissão deverá estabelecer: 

 

I – o período de Inscrição; 

 

II – os critérios de avaliação das provas escritas e apresentação do projeto de pesquisa 

e que serão entregues aos candidatos no ato da inscrição;  

 

III – o local e o calendário de divulgação dos resultados. 

 

Art. 16. Serão adotados os seguintes critérios de seleção: 

 

I – prova de redação; 

 

II – apresentação do Projeto de pesquisa; 

 

III – análise de Currículo. 

 

§ 1º A prova de redação contemplará temáticas relacionadas à área de Geografia 

Agrária.  

 

§ 2º No ato de inscrição, os candidatos receberão uma lista com cinco temas para a 

prova de redação; 

 

§ 3º A prova de redação é eliminatória, sendo desclassificados os candidatos que 

obtiverem nota inferior a 7,0 (sete); 

 

§ 3º A prova escrita terá peso 5 (cinco), o projeto de pesquisa e entrevista terão peso 3 

(três) e a análise de currículo terá peso 2 (dois). 

 

§ 4º Adotar-se-á, na aprovação e classificação dos candidatos, a maior média 

aritmética ponderada obtida com as notas dadas à prova escrita, apresentação do Projeto e 

análise de Currículo, expressa da seguinte maneira: 

 

Map = (Npe* 5+Nap*3+Nac*2)/(5+3+2) onde, 

 

Map = Média Aritmética Ponderada; 

Npe = Nota da Prova Escrita; 



Nap = Nota da Apresentação de Projeto; 

Nac = Nota de Currículo. 

 

Art. 17. A análise de currículo será classificatória, e a pontuação será atribuída 

conforme o quadro abaixo. 

 

QUADRO DE PONTUAÇÃO 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO PONTUAÇÃO  PESO  TOTAL  

I. Currículo 0 a 30 2 30 

1. Experiência profissional na área de gestão e 

administração pública (1 ponto por ano até um máximo 

de 5 anos);  

0 a 5 - - 

2. Participação em curso de formação na área de gestão, 

com duração mínima de 15 horas (2 pontos por curso até 

um máximo de 4 cursos);  

0 a 8 - - 

4. Participação em projetos de extensão universitária na 

área de gestão e administração pública, aprovados pela 

instituição (2 pontos por projeto até um máximo de 2 

projetos);  

0 a 4 - - 

5. Participação em projetos de pesquisa na área de gestão 

e administração pública, aprovada pela instituição (2 

pontos por projeto até um máximo de 2 projetos);  

0 a 4 - - 

6. Apresentação de trabalhos em eventos na área de 

gestão e administração pública (1 ponto por trabalho até 

um máximo de 3 eventos);  

0 a 3 - - 

7. Publicação de artigos na área de gestão e 

administração pública (2 pontos por artigo até um 

máximo de 3 publicações). 

0 a 6 - - 

Pontuação máxima - - 30 



Parágrafo único. O candidato com maior média aritmética ponderada será atribuído 

nota dez (10,0) para análise de currículo e os demais serão proporcionais.  

 

Art. 18. Serão oferecidas 25 (vinte e cinco) vagas para o Curso de Especialização em 

Geografia Agrária. 

 

Parágrafo único. Havendo um número maior de alunos aprovados na seleção, serão 

selecionados os 25 primeiros alunos, tidos como classificados.  

 

Seção III 

Da Matrícula 

 

Art. 19. Os candidatos classificados na seleção deverão efetuar sua matrícula junto à 

Secretaria do Curso, dentro do prazo fixado pelo Coordenador.  

 

§ 1º A falta de efetivação da matrícula no prazo fixado implica a desistência do 

candidato em matricular-se no Curso, bem como a perda de todos os direitos adquiridos pela 

classificação no processo seletivo.  

 

§ 2º No caso de desistência dos candidatos classificados, a Coordenação poderá 

convocar outros candidatos aprovados e não classificados para ocupar as vagas existentes, 

desde que preencham as condições de seleção.  

 

Art. 20. Não será permitido trancamento de matrícula.  

 

CAPÍTULO IV 

DO REGIME DIDÁTICO 

 

Art. 21. O Curso de Aperfeiçoamento terá a duração de 450 horas, equivalendo a 30 

créditos.  

 

§ 1º O Curso será realizado mediante aulas teóricas, seminários, palestras, oficinas e 

estudos de campo, objetivando a unidade entre teoria e prática; 

 

§ 2º Não serão atribuídos créditos ao trabalho final; 

 

§ 3º O Curso terá uma duração de 18 (dezoito) meses, incluindo a ministração dos 

componentes curriculares e a elaboração e defesa das Monografias de conclusão de curso; 

 

§ 4º O prazo de conclusão poderá ser prorrogado pelo Colegiado do Curso por, no 

máximo, mais 3 (três) meses, nos termos da legislação interna da UFCG; 

 

§ 5º As disciplinas do Curso serão desenvolvidas em doze (12) meses, sendo seis (06) 

meses para defesa, e ocorrerão nas dependências do CFP, Campus de Cajazeiras da UFCG; 

 

§ 6º O Curso terá periodicidade de dezoito meses e funcionará no turno vespertino, de 

segunda-feira a sábado, durante o período letivo.  

 

 

 



CAPÍTULO V 

DO TRABALHO FINAL 

 

Seção I 

Da Monografia 

 

Art. 22. A monografia de conclusão do Curso de Especialização em Geografia Agrária 

é obrigatória, como exigência para a conclusão do Curso. 

 

Parágrafo único. Somente poderá ser recebida a Monografia do aluno que tenha 

obtido nota igual ou superior a sete (7,0) em todos os componentes curriculares. 

 

Art. 23. O desenvolvimento da Monografia consiste na elaboração e produção de 

trabalho monográfico, que deverá ser iniciado imediatamente após o término das aulas, num 

período de seis meses até a data de apresentação. 

 

§ 1º O trabalho monográfico deverá ser entregue em 4 (quatro) vias, de forma 

impressa e eletrônica, de acordo com as normas da ABNT; 

 

§ 2º O trabalho deve ser submetido a uma banca examinadora.  

 

Sessão II 

Do Objetivo da Monografia 

 

Art. 24. O objetivo geral do trabalho de conclusão de Curso é o de propiciar aos 

alunos do Curso de Pós-Graduação a ocasião para demonstrar o grau de habilitação adquirido, 

o aprofundamento temático, o estímulo à produção científica, à consulta de bibliografia 

especializada e o aprimoramento da capacidade de interpretação e crítica de conteúdos 

relacionados ao espaço agrário brasileiro.  

 

Sessão III 

Do Aluno 

 

Art. 25. Caberá ao aluno escolher, dentre os docentes, um professor orientador que 

tenha maior afinidade com o tema escolhido para orientação da Monografia, considerando 

também sua relação com os componentes curriculares por ele lecionadas, conforme a 

disponibilidade das linhas de pesquisa estabelecidas pela Coordenação de Pós-Graduação. 

 

Parágrafo único. Quando o professor não pertencer aos quadros da UFCG deverá 

assumir, por escrito, a responsabilidade de orientar o aluno interessado, não sendo a 

Instituição responsável pelo eventual descumprimento do compromisso assumido, devendo, 

porém, auxiliar o aluno na substituição do orientador faltoso. 

 

Art. 26. Nos casos em que houver necessidade de mudança de orientador, deverá ser 

resolvido, de comum acordo com o aluno, pela Coordenação de Pós-Graduação. 

 

Art. 27. O aluno solicitará, por meio de requerimento, as necessárias providências à 

Coordenação de Pós-Graduação da UNAGEO, no sentido de confirmar o professor orientador 

da Monografia, que deve manifestar, em documento, sua aquiescência.  

 



Art. 28. O aluno deverá escolher o tema e o orientador no período de pré-conclusão 

dos componentes curriculares, comunicando à Coordenação de Pós-Graduação sua decisão, 

por escrito. 

 

Art. 29. O aluno deverá comparecer às sessões de orientação, definidas de comum 

acordo com o professor orientador, e preencher uma ficha de assiduidade como comprovante 

das atividades desenvolvidas entre orientador e orientando.  

 

Sessão IV 

Do Professor Orientador 

 

Art. 30. Está apto a orientar Monografia todo docente da UNAGEO, bem como os 

professores vinculados ao Curso de Pós-Graduação sob a coordenação da UNAGEO, e que 

possua, preferencialmente, título de mestre ou doutor. 

 

Art. 31. Deverão ser computadas, até o máximo de 04 (quatro) horas semanais, na 

carga horária do professor orientador, as horas utilizadas para a orientação de Monografia, 

sem prejuízo de suas atividades docentes. 

 

Art. 32. Cada professor poderá orientar até o máximo de 03 (três) alunos, podendo a 

coordenação fazer a distribuição dos alunos, em função da necessidade de distribuição; 

 

Art. 33. O professor orientador deve: 

 

I – assinar, no final dos componentes curriculares, termo de aceite entre aluno e 

professor, podendo rever esse compromisso, justificadamente; 

 

II – orientar o aluno em dia e horário pré-fixados; 

 

III – marcar, com o orientando, comunicando à Coordenação de Pós-Graduação, o dia 

da entrega do trabalho final e a respectiva defesa perante a Banca Examinadora; 

 

IV – entregar à Coordenação de Pós-Graduação, mediante documento devidamente 

assinado, declaração de aptidão do orientando para defesa; 

 

IV – apresentar a nota final do orientando à Coordenação de Pós-Graduação. 

 

Art. 34. Em caso de impedimento do orientador, deve substituí-lo um professor 

indicado pela Coordenação de Pós-Graduação. 

 

Art. 35. A Banca Examinadora será formada pelo professor orientador e mais dois 

professores indicados pela Coordenação de Pós-Graduação, designados após considerar-se a 

afinidade do componente curricular ensinado com o tema da Monografia. 

 

Art. 36. A Monografia deverá conter, no mínimo, 50 (cinquenta) páginas, e, no 

máximo, 100 (cem), obedecendo aos padrões de apresentação estabelecidos pela ABNT. 

 

Art. 37. A exposição do trabalho deverá durar de 15 (quinze) até 30 (trinta) minutos, e 

a Banca Examinadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o examinado, ficando 

cada integrante com o máximo de 10 (dez) minutos para suas intervenções. 



Parágrafo único. O aluno terá até 15 (quinze) minutos para responder as arguições da 

Banca Examinadora. 

 

CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 38. A avaliação da monografia será feita mediante apresentação escrita e defesa 

oral, devendo ser observados os seguintes critérios: 

 

I – Na apresentação escrita: 

      a) Conteúdo .......................................... 04 (quatro) pontos 

      b) Redação ........................................... 04 (quatro) pontos 

      c) Normatização ................................... 02 (dois) ponto 

 

II – Na defesa oral: 

a) Capacidade de exposição ...................... 06 (seis) pontos 

b) Respostas à arguição ........................... 04 (quatro) pontos 

 

Art. 39. Cada membro da Banca Examinadora atribuirá nota à apresentação escrita e 

defesa oral e a nota final será obtida pela média aritmética das duas. 

 

Art. 40. O resultado final será obtido pela média aritmética das notas finais de cada 

membro da Banca Examinadora, reunida após a apresentação. 

 

Art. 41. A comissão redigirá uma Ata, de preenchimento obrigatório pelo Presidente 

da Banca Examinadora, registrando o desenvolvimento dos trabalhos com a atribuição de 

notas e o resultado final, que deverá ser arquivada na Coordenação de Pós-graduação em 

pasta individual de cada aluno. 

 

Art. 42. Qualquer modalidade de fraude comprovadamente praticada pelo orientando 

é considerada falta grave, sujeita à reprovação sumária.  

 

Art. 43. A versão final da monografia será arquivada na Biblioteca Setorial do CFP, 

em lugar destinado para essa finalidade. 

 

Parágrafo único. Os alunos entregarão duas cópias impressas da versão final da 

monografia, que deverá seguir as normas definidas pela Coordenação do Curso, e uma versão 

eletrônica, no formato PDF.  

 

CAPÍTULO VI 

DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 

 

Art. 44. De acordo com as características temáticas das ementas, os docentes definirão 

a metodologia de ensino e de avaliação mais adequada cujos resultados da avaliação serão 

expressos por meio de conceitos, de acordo com ao seguinte quadro: 

 



CONCEITO SIGNIFICADO EQUIVALÊNCIA DA NOTA 

A Ótimo, com direito a crédito de 9 a 10 

B Bom, com direito a crédito de 8 a 8,9 

C Regular, com direito a crédito de 7 a 7,9 

D Reprovado, sem direito a crédito - 

 

§ 1º Será atribuído conceito “D” ao aluno que:  

 

a. demonstrar conhecimento deficiente num componente curricular; 

b. não atingir 75% de frequência num componente curricular.  

 

§ 2º O aluno que obtiver conceito “D”, em qualquer componente curricular, estará 

automaticamente desligado do Curso.  

 

CAPÍTULO VI 

DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 

Art. 45. Será permitido o aproveitamento de estudos realizados pelo aluno nesta ou 

em outras IES, desde que atendido o que disciplina as Resoluções nº 01/07 do CNES, 03/2006 

e 16/2006 da Câmara Superior de Pós-graduação da Universidade Federal de Campina 

Grande.  

 

CAPÍTULO VII 

DOS REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO 

 

Art. 46. Os certificados serão emitidos pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e 

Pesquisa, acompanhados dos respectivos históricos escolares acadêmicos, dos quais 

constarão: 

 

I – Currículo do Curso, relacionando-se, para cada componente curricular, sua carga 

horária, o nome do docente responsável e a respectiva titulação, bem como o conceito obtido 

pelo aluno; 

 

II – forma de avaliação de aproveitamento adotado;  

 

III – período em que foi ministrado o Curso e sua duração total em horas.  

 

Art. 47. Para a obtenção do Certificado de Especialização em Geografia Agrária, o 

aluno deverá ter preenchido os seguintes requisitos: 

 

I – ter sido aprovado em todos os componentes curriculares conforme os critérios de 

avaliação estabelecidos; 

 

II – ter frequentado, pelo menos, 75% das aulas de cada componente curricular; 

 

III – ter integralizado os créditos dos componentes curriculares oferecidos, conforme a 

estrutura curricular; 



 

IV – defendido a monografia de final de curso obtendo, pelo menos, um conceito “C”. 

 

Parágrafo único. Em caso de desistência, o aluno poderá solicitar uma certidão 

referente às disciplinas cursadas e nas quais obteve aprovação.  

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 48. Os casos omissos no presente regulamento serão analisados pelo Colegiado 

do Curso ou pela Câmara de Pós-Graduação e, em última instância, pelo Colegiado Pleno, 

obedecida à tramitação normal, segundo as normas vigentes na UFCG.  

 

Art. 49. Este Regulamento passará a normatizar o Curso de Especialização em 

Geografia Agrária após a sua publicação. 
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ESTRUTURA CURRICULAR, EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA 

 

I - COMPONENTES CURRICULARES 

Item Componente Curricular 
Carga 

Horária 

Unidade Acadêmica e 

Vínculo 

1 Introdução à Geografia Agrária 30hs UNAGEO/UFCG 

2 
Ambiente Rural, Desenvolvimento e 

Sustentabilidade 
30hs UNAGEO/UFCG 

3 
Reforma Agrária e Agroecologia no 

Nordeste 
30hs  IFPB/Sousa 

4 
Recursos Hídricos no Semiárido: gestão 

e conflitos 
30hs UNAGEO/UFCG 

5 
A Questão Agrária no Nordeste e as 

Escolas Camponesas 
30hs DGeo/UFC 

6 
Metodologia Científica e Técnicas de 

Pesquisa 
30hs UACS/UFCG 

7 
Geoprocessamento e sensoriamento 

remoto aplicados à agricultura 
30hs UNAGEO/UFCG 

8 Questão Agrária e Legislação Ambiental 30hs UNAGEO/UFCG 

9 
Educação do Campo contextualizada no 

Semiárido 
30hs UNAGEO/UFCG 

10 
Relações Campo-Cidade no Nordeste 

Brasileiro 
30hs UNAGEO/UFCG 

11 
Questão Agrária e os Movimentos 

Sociais no Campo 
30hs DGeoc/UFPB 

12 
Violência e Resistência na Produção do 

Espaço Nordestino 
30hs UACS/UFCG 

13 
Estado e Políticas de Desenvolvimento 

Territorial no Nordeste Brasileiro 
30hs DGeoc/UFPB 

14 

Sociedades Camponesas, Lutas 

Camponesas e Comunidades Originárias 

no Nordeste Brasileiro 

30hs UNAGEO/UFCG 

15 
Os desafios na Questão Agrária 

Nordestina 
30hs DGeoc/UFPB 

16 MONOGRAFIA   

 

II – EMENTAS DO CURSO E REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS 

 

1 – INTRODUÇÃO À GEOGRAFIA AGRÁRIA 

 



EMENTA: Noções de Geografia Agrária, Agrícola e Rural. A propriedade da terra e as 

relações de produção nos diversos modos. A renda fundiária. A formação da estrutura agrária 

brasileira. As relações sociais de produto no espaço rural brasileiro. A pequena produção. Os 

movimentos sociais no campo. Algumas reformas agrárias no Mundo e no Brasil. 

 

REFERÊNCIAS: 
DINIZ, J.A. Filizola; Geografia da agricultura. 2ª edição. S. Paulo: Difel, 1986. 

 

FERNANDES, Bernardo M.; MARQUES, Marta Inez M.; SUZUKI, Júlio César. (orgs.). 

Geografia Agrária: teoria e poder. 1ª ed. São Paulo: Expressão Popular, 2007. 

 

GRAZIANO DA SILVA, José. O novo rural brasileiro. Campinas, Ed. da UNICAMP, 

1996.  

 

GRAZIANO NETO, Francisco. Questão agrária e ecologia: crítica da moderna 

agricultura. São Paulo: Brasiliense, 1982 

 

KAUTSKY, Karl. A questão agrária. 3ª Ed. Rio de Janeiro: Proposta Editorial, 1980.  

 

MARAFON, Gláucio J. [et al]. Abordagens teórico-metodológicas em geografia agrária. 

Rio de Janeiro: EDUERJ, 2007;  

 

MARTINS, José de Souza. Reforma agrária: o impossível diálogo. São Paulo: EDUSP, 

2000. 

 

MOREIRA, Emilia [et al]. Capítulos de Geografia Agrária da Paraíba. João Pessoa: 

EUFPB, 1997; 

 

OLIVEIRA, Ariovaldo U. de. Modo capitalista de produção e agricultura. São Paulo, 

Ática, 1986.  

 

OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. A agricultura camponesa no Brasil. São Paulo: 

Contexto, 1991;  

 

STÉDILE, João Pedro (org.). A questão agrária hoje. Porto Alegre, Editora da 

Universidade, 1994.  

 

2 – AMBIENTE RURAL, DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE 

EMENTA: A Relação Homem-Natureza: Histórico e Abordagem do Desenvolvimento 

Sustentável. Critérios e indicadores de sustentabilidade. O processo de modernização da 

agricultura. Os impactos da modernização agrícola. O surgimento do “novo rural” brasileiro. 

A evolução da agropecuária e as transformações recentes.  Extensão Rural e Políticas de 

acesso a terra. Os sistemas de produção: Diversificação das formas de sustento das famílias. 

As inter-relações entre o espaço rural e urbano. Pluriatividade. Multifuncionalidade. Estudo 

de casos de projetos rurais: pecuária, integração lavoura-pecuária e lavoura-pecuária-floresta. 

Sustentabilidade no semiárido brasileiro. 

 

REFERÊNCIAS: 

 



ABRAMOVAY, R. O futuro das regiões rurais. Porto Alegre: UFRGS, 2003. 149 p. 

 

ABRAMOVAY, R. Ruralidade e desenvolvimento territorial. Gazeta Mercantil, São 

Paulo, 15 abr. 2001. p. A 3.  

 

ALTIERI, Miguel A. Agroecologia: a dinâmica produtiva da agricultura sustentável. 4. 

ed. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2004. 110 p.  

 

BUARQUE, Sergio C. Construindo o desenvolvimento local sustentável: metodologia de 

planejamento. Rio de Janeiro: Garamond, 2002. 177 p. 

 

CANDIOTTO, L. Z. P.; CORRÊA, W. K. Ruralidades, urbanidades e a tecnicização do 

rural no contexto do debate cidade-campo. CAMPO-TERRITÓRIO: revista de geografia 

agrária, v.3, n. 5, p. 214-242, fev. 2008.  

 

CARNEIRO, M. J. Agricultores familiares e pluriatividade: tipologias e políticas. In: 

COSTA, L. F.; BRUNO, R.; MOREIRA, R. (Orgs.). Mundo rural e tempo presente. Rio de 

Janeiro: Mauad, 1999.  

 

CAZELLA, A. A. A multifuncionalidade agrícola: a defesa de subsídios públicos para o 

desenvolvimento rural. Marco Social, Rio de Janeiro, v. 09, p. 12-15, 

 

GLIESSMAN, Stephen R. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. 

4. ed. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2009. 654. p.  

 

IBGE. Indicadores de desenvolvimento sustentável: Brasil 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 

2010. 441 p.  

 

SCHMIDT, W.; LOVATO, P. E.; Universidade Comunitária Regional de Chapecó. 

Agroecologia e sustentabilidade no meio rural: experiências e reflexões de agentes de 

desenvolvimento local. Chapecó: Argos, 2006. 151 p.  

 

VIDAL, D. L; SANTOS, D. P. A. A Sustentabilidade Rural no Semiárido Cearense. 

Revista Desenvolvimento em Questão. Ano 12, n.28, p. 170-192, out/dez 2014.  

 

3 – REFORMA AGRÁRIA E AGROCOLOGIA NO NORDESTE 

 

EMENTA: O que é agroecologia?; Quais os princípios fundamentais da agroecologia?; Lutas 

camponesas no Nordeste e conquista da terra e da água; produção agroecológica no Nordeste; 

modelos sustentáveis de agroecologia nos assentamentos de reforma agrária no Nordeste 

brasileiro; avaliação de projetos agroecológicos no Nordeste.    

 

REFERÊNCIAS:  

 

ALTIERI, M. Agroecologia: a dinâmica produtiva da agricultura sustentável. 3.ed. Porto 

Alegre: Editora da UFRGS, 2001 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento. Política Nacional de ATER: primeiros passos de 

sua implementação e alguns obstáculos e desafios a serem enfrentados. Brasília, DF, 2005. 14 

p. 



 

CANUTO, J. C. Agricultura ecológica en Brasil: perspectivas socioecológicas. 1998. 200 p. 

Tesis (Doctorado en Agronomía). - Córdoba, Universidad de Córdoba,1998. 

 

CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. Agroecologia: alguns conceitos e 

princípios.Brasília,DF: Ministério do Desenvolvimento Agrário - Secretaria da Agricultura 

Familiar -DATER: IICA, 2004. 

 

CAPORAL, F. R; COSTABEBER. J. A.; PAULUS, G. Agroecologia como matriz 

disciplinar para um novo paradigma de desenvolvimento rural. Disponível em: 

https://www.agriverdes.com.br/biblioteca/biblioteca/Agroecologia/G%C3%AAneros%20e%2

0a%20Agroecologia/AGROECOLOGIA%20COMO%20MATRIZ%20DISCIPLINAR%20P

ARA%20UM%20NOVO.pdf. Acesso em: 08/08/2018. 

 

GLIESSMAN, S. R. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. Porto 

Alegre: Editora da Universidade – UFRGS, 2000. 

 

GONZÁLEZ DE MOLINA, M. Agroecología: bases teóricas para una história agrária 

alternativa. Agroecología y Desarrollo, n. 4, p.2 2-31, dic. 1992. 

 

MENDONÇA, Sônia Regina. A questão agrária no Brasil: a classe dominante agrária – 

natureza e comportamento 1964-1990. Coleção A questão agrária no Brasil, nº5. João Pedro 

Stédile (org). São Paulo: Expressão Popular, 2006.  

 

4 – RECURSOS HÍDRICOS NO SEMIÁRIDO: GESTÃO E CONFLITOS 

 

EMENTA: Recursos Hídricos, origem e distribuição; O ciclo hidrológico: importância e 

alterações; As águas superficiais e subterrâneas; As bacias hidrográficas como unidades de 

planejamento e gestão; Os múltiplos usos da água e os impactos ambientais; Modelos de 

gestão dos recursos hídricos; Análise de conflitos locais. 

 

REFERÊNCIAS:  

 

DREW, David.  Processos Interativos Homem-Meio ambiente. Editora Bertrand Brasil, 2a 

Edição, 1989. 

 

MATOS, Fernanda & THEODORO, Hildelano Delanusse (orgs). Governança e recursos 

hídricos: experiências nacionais e internacionais de gestão. Dplacido Editora. 2015. 

 

MICHEL, Camdessus – Água: oito milhões de mortos por ano: um escândalo mundial. Rio 

de janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 

 

REBOUÇAS, Aldo – Uso Inteligente da ÁGUA. São Paulo, Escrituras Lisboa, 2004. 

 

ROSA, Luís Pinguelli & NUNES, Rianet. T. S. Vulnerabilidade dos recursos hídricos no 

âmbito regional e urbano. Interciência, São Paulo. 2011.  

 

TUNDISI, José Galizia – Água no século XXI: Enfrentando a Escassez – São Carlos: RiMa, 

IIE, 2003 

 

https://www.agriverdes.com.br/biblioteca/biblioteca/Agroecologia/G%C3%AAneros%20e%20a%20Agroecologia/AGROECOLOGIA%20COMO%20MATRIZ%20DISCIPLINAR%20PARA%20UM%20NOVO.pdf
https://www.agriverdes.com.br/biblioteca/biblioteca/Agroecologia/G%C3%AAneros%20e%20a%20Agroecologia/AGROECOLOGIA%20COMO%20MATRIZ%20DISCIPLINAR%20PARA%20UM%20NOVO.pdf
https://www.agriverdes.com.br/biblioteca/biblioteca/Agroecologia/G%C3%AAneros%20e%20a%20Agroecologia/AGROECOLOGIA%20COMO%20MATRIZ%20DISCIPLINAR%20PARA%20UM%20NOVO.pdf


TUNDISI, José Galízia & TUNDISI, Takako Matsumura. Recursos hídricos no século XXI. 

Oficina de Textos, São Paulo. 2011. 

 

VILELLA, Swamir Marcondes – Hidrologia aplicada. São Paulo, McGraw – Hill do Brasil, 

1975.  

 

VILLIERS, Marc de. Água Como o uso deste precioso recurso natural poderá acarretar a 

mais séria crise do século XXI. Rio de Janeiro, Ediouro, 2002. 

 

ZUFFO, Antônio Carlos & ZUFFO, Monica Soares Rezio. Gerenciamento de recursos 

hídricos: conceituação e contextualização. Elsevier. São Paulo. 2011.  

 

 

5 – A QUESTÃO AGRÁRIA NO NORDESTE E AS ESCOLAS CAMPONESAS 

 

EMENTA: A geografia agrária e as correntes teóricas de interpretação do campo; O 

campesinato como classe social; A questão agrária no Nordeste do Brasil; A luta pela terra: 

movimentos sociais e educação do campo; Escolas camponesas: a agroecologia como projeto 

alternativo de desenvolvimento do campo. 

 

REFERÊNCIAS:  
 

ANDRADE, Manuel Correia de. A terra e o homem no Nordeste contribuição ao estudo da 

questão agrária no Nordeste. 2
ª 
edição. Recife. Ed. Brasiliense, 1964. 

 

ARROYO, M.; FERNANDES, B. M. A educação básica e o movimento social do campo. 

Brasília, DF: Articulação Nacional Por uma Educação do Campo, 1999. N.2. 

 

BARBOSA, L.; ROSSET, P. M. Educação do campo e a pedagogia camponesa agroecológica 

na América Latina: aportes da La Via Campesina e da CLOC. Revista Educação e 

Sociedade, Campinas, v. 38, n. 140. p.705-724, jul-set, 2017.  

 

CALDART, R. Pedagogia do Movimento Sem Terra. São Paulo: Expressão Popular, 2004. 

 

CALDART. R.S.; PEREIRA. I. B.; ALENTEJANO. P.; FRIGOTTO. G.; (Orgs.). Dicionário 

da Educação do Campo– Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim 

Venâncio, Expressão Popular, 2012. 

 

FERNANDES, B. M. MST: formação e territorialização. São Paulo, Hucitec, 1996.  

 

_______________. Educação do campo e desenvolvimento territorial rural. Revista NERA. 

Presidente Prudente. Ano 14, n. 18. pp. 125-135, jan-jun/ 2011. 

 

_______________. Reforma Agrária e Educação do Campo no Governo Lula. Campo-

Território: revista de geografia agrária, v. 7, n. 14, p. 1-23, ago., 2012. 

 

FERNANDES, B.M.; COCO. E.L.F.; VINHA. J.F.S.C.; JUNIOR. J.C.; DANTAS. J.C.; 

FILHO. J.S. A questão agrária na segunda fase neoliberal no Brasil. NERA/DATALUTA: 

janeiro, 2017. Disponível em: www.fct.unesp.br/nera Acesso: 10 de agosto 2018.  

 

http://www.fct.unesp.br/nera


FILHO. J.S,; FERNANDES, B.M.; PEREIRA, D. V.; RAMOS FILHO. E. S.; LIMA, D. M. 

D. F.; MEDEIROS, R.M.V.; IZÁ, L. SILVA, F. A. O golpe na questão agrária brasileira: 

aspectos do avanço da segunda fase neoliberal no campo. NERA/DATALUTA: fevereiro, 

2018. Disponível em: www.fct.unesp.br/nera Acesso: 10 de agosto 2018.  

 

FREIRE, P. Ação cultural para a liberdade.  São Paulo: Paz e Terra, 2001. 

 

MARTINS, José de Souza. Os camponeses e a política no Brasil. 5
ª
 edição, Petrópolis: 

Vozes, 1995.  

_________________ . O poder do atraso: ensaio de sociologia da história lenta. 2
ª
 edição. 

São Paulo: Hucitec, 1999.  

 

OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. Agricultura e indústria no Brasil. In: Boletim Paulista 

de Geografia. N. 58. AGB–São Paulo, 1981. Pp.05–64. 

 

_________________ . A agricultura camponesa no Brasil. São Paulo: Contexto, 1991.  

 

_________________ . A geografia das lutas no campo. São Paulo: Contexto, 1999. 

 

ROSSET, P. M. A territorialização da agroecologia na disputa de projetos, e os desafios para 

as escolas do campo. In: Ribeiro et al (orgs.). Agroecologia na educação básica: questões 

propositivas de conteúdo e metodologia. São Paulo: Outras Expressões, 2017. Pp. 83 – 92. 

 

WOORTMANN, Ellen F. Herdeiros, parentes e compadres – Colonos do Sul e Sitiantes do 

Nordeste. São Paulo – Brasília: Hucitec – Edunb, 1995.  

 

 

6 –METODOLOGIA CIENTÍFICA E TÉCNICAS DE PESQUISA  
 

EMENTA: Algumas considerações acerca do conhecimento científico. O método científico e 

suas aplicações. O emprego de uma Metodologia do Trabalho Científico: maior eficiência nos 

estudos; na leitura, no estudo, na pesquisa e na produção de conhecimento. O estudo de um 

texto: unidade de leitura e sua estrutura lógica. Roteiros para análise textual, a análise 

temática e análise interpretativa. A análise de conteúdo e documental; síntese racional e 

síntese experimental; organização de fichamentos. Preparando uma comunicação. O trabalho 

científico para a composição de uma “Monografia”. Como delinear uma Pesquisa Científica. 

Monografia: conceitos, características, estrutura da monografia, escolha do tema e redação. 

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CHASSOT, Attico. A Ciência através do tempo. 2. ed. São Paulo : Moderna, 2004. 

(Coleção polêmica) CDD – 509-03-6866 

 

COLZANI, Valdir Francisco. Guia para redação do trabalho científico. Curitiba : Juruá, 

2010. 204p.  

 

DESCARTES, René. Discurso sobre o método. 9. Ed. São Paulo : Hemus, 1995. 

 

http://www.fct.unesp.br/nera


ECO, Umberto. Interpretação e Superinterpretação. 2. ed. São Paulo : Martins fontes, 

2005. (Tópicos) ISBN 85-336-217-5  

 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. São Paulo : Perspectiva, 1989. (estudos) 

 

FORTUNATO, Maria Lucinete. OLIVEIRA, Francisca Bezerra de (Org.). Abordagens 

Teórico-Metodológicas em Pesquisa. Campina Grande : EDUFCG, 2005, 310p. 

 

GALLIANO, Guilherme. O Método científico: teoria e prática.  

 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de monografia, dissertação e tese: inclui 

exercício prático e normas de referência, citações e notas de rodapé – NBRs 14724/2005, 

10520/2002 e 6023/2002. 2. ed. São Paulo: Avercamp, 2008. ISBN 978-85-89311-45-8 

 

HÜHNE, Leda Miranda (Org.). Caderno de Textos e Técnicas. 7. ed. Rio de Janeiro : Agir, 

2000. ISBN 85-220-0320-3 

 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo : Atlas, 2010. 

ISBN 978-85-224-5823-3 e 978-85-224-7840-8.  

 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos da Metodologia Científica: teoria da ciência e 

iniciação à pesquisa. 29. ed. Petrópolis: Vozes, 2011. ISBN 978-85-326-1804-7 

 

LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia Científica. 7. ed. São Paulo : Atlas, 

2010. ISBN 978-85-224-5758-8 

 

LAKATOS, Eva Maria. Metodologia Científica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

LAVILLE, Christian. A construção do saber: manual de metodologia da pesquisa em 

ciências humanas. Porto Alegre: Artmed ; Belo Horizonte : Editora UFMG, 1999. ISBN 978-

85-7307-489-5 

 

MACHADO, Anna Rachel. Resenha. São Paulo : Parábola Editorial, 2004. (Leitura e 

produção de textos técnicos e acadêmicos; 2) ISBN 978-85-88456-30-3 

 

MEDEIROS, João Bosco. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, resenhas. 

11. ed. São Paulo : Atlas, 2010. ISBN 978-85-2245339-9 

 

MARCONI, Marina de Andrade: LAKATOS, Eva Maria Lakatos. Metodologia do Trabalho 

Científico. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2010. ISBN 978-85-224-5758-8 

 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 23. ed. São Paulo : 

Cortez, 2007. ISBN 978-85-249-1311-2 

 

 

7 – GEOPROCESSAMENTO E SENSORIAMENTO REMOTO APLICADOS À 

AGRICULTURA 
 

EMENTA: Conceitos e fundamentação. Geoprocessamento e Sensoriamento remoto aplicado 

a agricultura. Estrutura do sistema de informação geográfica – SIG. Base digital cartográfica 



georreferenciada (vetorial e matricial). Aplicação de técnicas do geoprocessamento e do 

sensoriamento remoto para agricultura. Monitoramento de culturas e mapeamento de 

assentamentos. Elaboração de mapas temáticos em software livre. Prática Laboratorial. 

 

REFERÊNCIAS:  

BRASIL. INSA – INSTITUTO NACIONAL DO SEMIÁRIDO. Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada. 2014. Acesso em: 30 ago. 2018.  

 

BRASÍLIA. MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Agricultura de 

Precisão. Agricultura, Brasília, n. 3, p. 3-36, 2013. Acesso em: 30 ago. 2018.  

 

FITZ, P. R. Geoprocessamento sem complicação. São Paulo (SP): Oficina de Texto, 2008. 

 

FLORENZANO, T. C.. Imagens de Satélite para Estudos Ambientais. São Paulo (SP): 

Oficina de Texto, 2002. 

 

FORMAGGIO, A. R.; Ieda Del’Arco Sanches. Sensoriamento Remoto em Agricultura. São 

Paulo: Oficina de Textos. 2017. 

 

IBGE. Noções Básicas de Cartografia. Rio de janeiro. [online] Disponível em: 
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11 – QUESTÃO AGRÁRIA E OS MOVIMENTOS SOCIAIS NO CAMPO 
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14 – SOCIEDADES CAMPONESAS, LUTAS CAMPONESAS E COMUNIDADES 

ORIGINÁRIAS NO NORDESTE BRASILEIRO 
 



EMENTA: A proposta do curso é explorar os impasses explicativos de modelos usados pela 

metodologia da história oral e do método antropológico nos estudos de comunidades rurais. O 

curso visa enfatizar a revisão epistemológica do conceito de camponês e de comunidades 

originárias no Nordeste brasileiro. Problemas Teóricos e Metodológicos. Relações entre a 

agricultura familiar e as tendências da modernização agrícola, com ênfase nas temáticas 

referentes à organização da produção e reprodução social. Transmissão do Patrimônio e 

Herança. Diferenciação demográfica e social, estratégias de sobrevivência, tipos de 

participação política e formas de resistência. Campesinato e Agricultura Familiar no Brasil. 

Assentamentos Rurais e a Luta pela terra. Estratégias de Resistência, Lutas Camponesas e 

Mediações. Os universos simbólicos na constituição das regiões dos chamados povos 

tradicionais originários com ênfase nos indígenas, quilombolas, extrativistas, ribeirinhos, 

catingueiros, fundos de pasto, assentados da reforma agrária, dentre outros e suas 

representações da natureza, da posse e o uso da terra no Nordeste, das práticas religiosas e dos 

chamados ofícios tradicionais. Tratar-se-á de um aprofundamento crítico sobre as abordagens 

históricas e antropológicas acerca da correlação da categoria de remanescentes com as noções 

de “etnicidade”, de “campesinatos” de “famílias”, de “coletividades” e de “relações de poder” 

implícitas na “democratização da posse das terras” condicionadas pelas lógicas de 

desenvolvimento local, nacional e global. Mobilizações indígenas contemporâneas e direitos 

específicos: auto identificação; demarcação e gestão territorial; educação e saúde 

diferenciada; consulta prévia sobre projetos de desenvolvimento. Escola Indígena. A 

Constituição de 1988 e o movimento Indígena no Brasil. Movimento Indígena e Indigenismo. 

Atuação e representação de líderes e organizações indígenas. Especificidades regionais, 

étnicas e de gênero na organização do movimento indígena no Brasil. A parte prática da 

disciplina está voltada para a visita de campo em área de assentamento rural. A história 

indígena como campo de pesquisa e ensino. Os índios na história do Brasil e na atualidade. A 

ocupação original do território. Os índios na atualidade Problemas e perspectivas da história 

indígena. Protagonismo das populações indígenas nos processos de contato, interação e 

resistência. Reflexão acerca da história indígena enquanto campo de estudos e pesquisas. 
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15 – OS DESAFIOS NA QUESTÃO AGRÁRIA NORDESTINA 

EMENTA: Lutas camponesas e reforma agrária: um balanço dos projetos implantados e das 

políticas públicas executadas nos últimos 15 anos. 2- Agricultura sustentável: diálogos e 

perspectivas. 3 - Agroecologia e Economia Solidária: abordagens, experiências autônomas e 

ações executadas a partir das ONG”s. 4- Soberania e segurança alimentar na visão do Estado 

e na perspectiva dos movimentos sociais. 5- Projeto camponês no Nordeste (produção 

agroecológica, certificação participativa, rede de feiras agroecológicas, produção de sementes 

da paixão). 6 -Fruticultura irrigada: dados estatísticos, relatos de experiências e análises das 

políticas públicas. 
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